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(Comunicaçùes)

COMISS]O

Taxas de c|mbio do euro (Î)

13 de Janeiro de 1999

(1999/C 10/01)

1 euro = ÙÙÙÙ7,4432ÙÙÙ coroas dinamarquesas

= ÙÙ325,65ÙÙÙÙÙ dracmas gregas

= ÙÙÙÙ9,14ÙÙÙÙÙ coroas suecas

= ÙÙÙÙ0,7084ÙÙÙ libra esterlina

= ÙÙÙÙ1,1744ÙÙÙ dölares dos Estados Unidos

= ÙÙÙÙ1,8123ÙÙÙ dölares canadianos

= ÙÙ131,89ÙÙÙÙÙ ienes japoneses

= ÙÙÙÙ1,5931ÙÙÙ francos suòços

= ÙÙÙÙ8,747ÙÙÙÙ coroas norueguesas

= ÙÙÙ81,24365ÙÙ coroas islandesasØ(Ï)

= ÙÙÙÙ1,862ÙÙÙÙ dölares australianos

= ÙÙÙÙ2,1744ÙÙÙ dölares neozelandeses

= ÙÙÙÙ7,25427ÙÙ randes sul-africanosØ(Ï)

(Î)ÙFonte: Taxas de c|mbio de referðncia publicadas pelo Banco Central Europeu.

(Ï)ÙFonte: Comiss}o.
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Preços m~dios e preços representativos dos vinhos de mesa nos diferentes locais de
comercializaç}o

(1999/C 10/02)

[Fixados em 12 de Janeiro de 1999 em aplicaç}o do n.o 1 do artigo 30.o do Regulamento
(CEE) n.o 822/87]

Locais de comercializaç}o
ECU

por % vol/hl
% do
POØo

Locais de comercializaç}o
ECU

por % vol/hl
% do
POØo

R I Preço de orientaç}o * 3,828

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Requena sem cotaç}o

Reus sem cotaç}o

Villafranca del Bierzo sem cotaç}oØ(Î)

Bastia sem cotaç}o

B~ziers 4,535 118Ø%

Montpellier 4,589 120Ø%

Narbonne 4,787 125Ø%

Nômes 4,650 121Ø%

Perpignan sem cotaç}oØ(Î)

Asti sem cotaç}o

Firenze sem cotaç}o

Lecce sem cotaç}o

Pescara sem cotaç}o

Reggio Emilia 4,906 128Ø%

Treviso 4,132 108Ø%

Verona (para os vinhos locais) sem cotaç}o

Preço representativo 4,596 120Ø%

R II Preço de orientaç}o * 3,828

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Calatayud sem cotaç}o

Falset 3,822 100Ø%

Jumilla sem cotaç}oØ(Î)

Navalcarnero sem cotaç}oØ(Î)

Requena sem cotaç}o

Toro sem cotaç}o

Villena sem cotaç}oØ(Î)

Bastia sem cotaç}o

Brignoles sem cotaç}o

Bari sem cotaç}o

Barletta sem cotaç}o

Cagliari sem cotaç}o

Lecce sem cotaç}o

Taranto sem cotaç}o

Preço representativo 3,822 100Ø%

ECU/hl

R III Preço de orientaç}o * 62,150

Rheinpfalz-Rheinhessen
(Hügelland) sem cotaç}o

A I Preço de orientaç}o * 3,828

Atenas sem cotaç}o

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Alc`zar de San Juan sem cotaç}o

Almendralejo sem cotaç}o

Medina del Campo sem cotaç}oØ(Î)

Ribadavia sem cotaç}o

Villafranca del Pened~s sem cotaç}o

Villar del Arzobispo sem cotaç}oØ(Î)

Villarrobledo 2,766 72Ø%

Bord~us sem cotaç}o

Nantes sem cotaç}o

Bari sem cotaç}o

Cagliari sem cotaç}o

Chieti sem cotaç}o

Ravenna (Lugo, Faenza) sem cotaç}o

Trapani (Alcamo) sem cotaç}o

Treviso 3,486 91Ø%

Preço representativo 3,230 84Ø%

ECU/hl

A II Preço de orientaç}o * 82,810

Rheinpfalz (Oberhaardt) 45,479 55Ø%

Rheinhessen (Hügelland) 51,129 62Ø%

Regi}o vinòcola do
Mosela luxemburguðs sem cotaç}o

Preço representativo 47,774 58Ø%

A III Preço de orientaç}o * 94,570

Mosel-Rheingau sem cotaç}o

Regi}o vinòcola do
Mosela luxemburguðs sem cotaç}o

Preço representativo sem cotaç}o

(Î)ÙN}o se tomou em consideraç}o a cotaç}o nos termos do artigo 10.o do Regulamento (CEE) n.o 2682/77.
*Ù Aplic`veis a partir de 1.2.1995.
o PO = Preço de orientaç}o.
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Aviso de inòcio de um processo anti-dumping relativo {s importaçùes de fösforo amarelo
origin`rio da República Popular da China

(1999/C 10/03)

A Comiss}o recebeu uma denúncia, apresentada ao
abrigo do disposto no artigo 5.o do Regulamento (CE)
n.o 384/96Ø(Î) do Conselho, com a última redacç}o que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 905/98Ø(Ï) (a se-
guir denominado «regulamento de base»), alegando que
as importaçùes de fösforo amarelo origin`rio da Repú-
blica Popular da China est}o a ser objecto de dumping,
causando por esse motivo um prejuòzo importante { in-
dustria comunit`ria.

1. Denúncia

A denúncia foi apresentada em 30 de Novembro de 1998
pelo seguinte produtor comunit`rio: Thermphos Interna-
tional BV (a seguir designado «o autor da denúncia»)
que representa 100Ø% da produç}o comunit`ria de fös-
foro amarelo.

2. Produto

O produto alegadamente objecto de dumping ~ o fösforo
amarelo (P4), igualmente designado por «fösforo elemen-
tar» ou «fösforo branco», actualmente classificado no cö-
digo NC ex 2804Ø70Ø00. Este cödigo NC ~ indicado uni-
camente para efeitos informativos.

3. Alegaç}o de dumping

Devido ao facto de o valor normal ser estabelecido com
base nas regras estabelecidas no n.o 7, alònea a), do ar-
tigo 2.o do regulamento de base — excepto para os pro-
dutores exportadores que preenchem as condiçùes insti-
tuòdas no n.o 7, alònea c), do artigo 2.o do regulamento
de base, o autor da denúncia propøs que o valor normal
fosse estabelecido com base no preço praticado num paòs
terceiro de economia de mercado.

A alegaç}o de dumping baseia-se numa comparaç}o en-
tre o valor normal, como acima referido, e os preços de
exportaç}o do produto em quest}o vendido para expor-
taç}o para a Comunidade.

Nessa base, a margem de dumping calculada ~ significa-
tiva.

4. Alegaç}o de prejuòzo

O autor da denúncia apresentou elementos de prova de
que, em geral, as importaçùes do produto em quest}o
origin`rias da República Popular da China aumentaram
em termos absolutos e em termos de parte de mercado.

(Î)ÙJO L 56 de 6.3.1996, p. 1.

(Ï)ÙJO L 128 de 30.4.1998, p. 18/19.

^ alegado que os volumes e os preços do produto impor-
tado em quest}o tiveram, entre outras consequðncias, um
impacto negativo sobre as quantidades vendidas e sobre
o nòvel dos preços cobrados pelos produtores comunit`-
rios, o que provocou efeitos negativos significativos nos
resultados gerais, na situaç}o financeira e a nòvel do em-
prego na indústria comunit`ria.

5.ÙProcedimento para a determinaç}o do dumping e do
prejuòzo

Tendo decidido, apös consultas no |mbito do Comit~
Consultivo, que a denúncia foi apresentada pela indústria
comunit`ria ou em seu nome e que existem elementos de
prova suficientes para justificar o inòcio de um processo,
a Comiss}o d` assim inòcio a um inqu~rito, em conformi-
dade com o disposto no artigo 5.o do regulamento de
base.

Dada a aparente complexidade e a dimens}o do presente
processo, a Comiss}o pode recorrer a t~cnicas de amos-
tragem, em conformidade com o artigo 17.o do regula-
mento de base.

a)ÙAmostragem para o inqu~rito de dumping

Para que a Comiss}o possa determinar se a amostragem
se justifica e, neste caso, para a selecç}o da amostra, to-
dos os produtores exportadores, ou seus representantes,
s}o convidados a darem-se a conhecer, contactando a
Comiss}o e facultando-lhe as seguintes informaçùes rela-
tivas {(s) sua(s) empresa(s), no prazo de 15 dias a contar
da publicaç}o do presente aviso:

—ÙNome, endereço, números de telefone e fax, pessoa a
contactar;

—ÙVolume de negöcios em moeda nacional e volume de
vendas de exportaç}o para a Comunidade do pro-
duto em causa no peròodo compreendido entre 1 de
Janeiro e 31 de Dezembro de 1998;

—ÙVolume de negöcios em moeda nacional e volume de
vendas do produto em causa no mercado interno no
peròodo compreendido entre de 1 de Janeiro e 31 de
Dezembro de 1998;

—ÙAs actividades exactas da empresa no ramo de produ-
ç}o do produto em causa;

—ÙOs nomes e actividades exactas de todas as empresas
a que esteja directa ou indirectamente ligada (ou seja,
as empresas com as quais tenha sociedade ou acordo
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de compensaç}o) neste ramo de produç}o e/ou
venda (exportaç}o/nacional) do produto em causa;

—ÙIndicaç}o da intenç}o da empresa de reclamar o esta-
tuto de economia de mercado;

—ÙOutras informaçùes pertinentes que permitam { Co-
miss}o efectuar uma selecç}o adequada da amostra;

—ÙIndicaç}o se as empresas concordam com a sua inclu-
s}o na amostra tendo en conta que, neste caso, de-
vem responder ao question`rio e aceitar visitas {s ins-
talaçùes para verificaç}o das respostas.

A fim de obter as informaçùes que considera necess`rias
para a selecç}o da amostra de produtores exportadores,
a Comiss}o contactar`, al~m disso, as autoridades do
paòs de exportaç}o, os exportadores conhecidos, bem
como as associaçùes de exportadores conhecidas.

A Comiss}o pode igualmente decidir constituir uma
amostra de importadores.

As partes interessadas que desejem apresentar informa-
çùes pertinentes relativas { selecç}o da amostra devem
dar-se a conhecer, contactando a Comiss}o e facultando
essas informaçùes no prazo de 15 dias a contar da publi-
caç}o do presente aviso.

b)ÙConstituiç}o final das amostras

A Comiss}o tenciona decidir da constituiç}o final das
amostras depois de ter consultado as partes interessadas
que manifestarem o desejo de ser incluòdas na amostra.

As empresas incluòdas na amostra devem responder a um
question`rio e colaborar aquando de eventuais visitas de
verificaç}o.

Se n}o obtiver um grau de colaboraç}o suficiente, a Co-
miss}o basear` as suas conclusùes nos factos disponòveis,
tal como previsto no n.o 4 do artigo 17.o e no artigo 18.o

do regulamento de base.

c)ÙQuestion`rios

A fim de obter as informaçùes que considera necess`rias
para o inqu~rito, a Comiss}o enviar` question`rios ao
produtor comunit`rio autor da denúncia, {s associaçùes
de produtores na Comunidade, aos importadores, assim
como {s autoridades da República Popular da China.

Logo que tenha sido efectuada a selecç}o final da amos-
tra de produtores exportadores da República Popular da
China, a Comiss}o enviar` question`rios {s empresas
nela incluòdas.

Convidam-se os produtores exportadores da República
Popular da China que apresentem um pedido no sentido
de beneficiarem de tratamento individual, como previsto
no n.o 3 do artigo 17.o e no n.o 6 do artigo 9.o do regula-
mento de base, a enviar os question`rios devidamente
preenchidos dentro do prazo geral previsto na alònea a)
do n.o 7 do presente aviso. Todavia, as partes em quest}o
devem saber que, se for aplicada a t~cnica de amostra-
gem aos produtores exportadores, a Comiss}o pode de-
cidir n}o lhes conceder um tratamento individual que
possa indevidamente sobrecarregar e, por conseguinte,
impedir a conclus}o atempada do inqu~rito. Os produto-
res exportadores que solicitam um tratamento individual
e os importadores s}o convidados a contactar de ime-
diato a Comiss}o a fim de saberem se s}o ou n}o referi-
dos na denúncia. Neste último caso, devem solicitar {
Comiss}o, o mais rapidamente possòvel e o mais tardar
15 dias apös a publicaç}o do presente aviso no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, um exemplar do
question`rio, dado que todos os question`rios ter}o de
ser preenchidos no prazo estabelecido na alònea a) do
ponto 7 do presente aviso. Qualquer pedido de questio-
n`rio deve ser enviado, por escrito, para o endereço
abaixo mencionado e conter o nome, endereço, n.os de
telefone e de fax e/ou de telex da parte interessada. A
tòtulo alternativo, os pedidos de question`rios podem ser
apresentados {s autoridades nacionais.

d)ÙRecolha de informaçùes e audiçùes

Convidam-se todas as partes interessadas a apresentar as
suas observaçùes por escrito e a fornecer elementos de
prova de apoio.

Al~m disso, a Comiss}o pode ouvir as partes interessa-
das, desde que apresentem um pedido por escrito e de-
monstrem que existem motivos especiais para que lhes
seja concedida uma audiç}o.

e)ÙSelecç}o do paòs terceiro de economia de mercado

Em conformidade o disposto no n.o 7 do artigo 2.o do
regulamento de base, os Estados Unidos da Am~rica s}o
considerados um paòs terceiro de economia de mercado
adequado para determinar o valor normal relativo { Re-
pública Popular da China. Convidam-se as partes no in-
qu~rito a apresentar as suas observaçùes quanto { ade-
quaç}o desta escolha, no prazo especòfico fixado na alò-
nea c) do ponto 7 do presente aviso.

f)ÙEstatuto de empresa que opera em condiçùes de economia
de mercado

Para os produtores exportadores na República Popular
da China que alegam, fornecendo elementos de prova
suficientes, que operam em condiçùes de economia de
mercado, ou seja que preenchem os crit~rios fixados no
n.o 7, alònea c), do artigo 2.o do regulamento de base, o
valor normal ser` determinado em conformidade com o
disposto no n.o 7, alònea b), do artigo 2.o do regulamento
de base. Os produtores exportadores que tenham a in-
tenç}o de apresentar pedidos devidamente fundamenta-
dos, devem fazð-lo no prazo especòfico fixado na alònea
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d) do ponto 7 do presente aviso. A Comiss}o enviar`
formul`rios a todos os produtores exportadores do pro-
duto em quest}o conhecidos na República Popular da
China.

6. Interesse da Comunidade

Em conformidade com o disposto no artigo 21.o do re-
gulamento de base e a fim de poder ser tomada uma de-
cis}o fundamentada sobre se a adopç}o de medidas anti-
-dumping ~ do interesse da Comunidade, caso as alega-
çùes de dumping e de prejuòzo sejam fundamentadas, o
autor da denúncia, os importadores e as respecitvas asso-
ciaçùes representativas, bem como as organizaçùes de
utilizadores representativas, podem, no prazo geral esta-
belecido na alònea a) do ponto 7 do presente aviso,
dar-se a conhecer e fornecer informaçùes { Comiss}o. ^
de referir que quaisquer informaçùes facultadas ao
abrigo deste artigo sö ser}o tidas em conta se forem
apoiadas por elementos de prova concretos aquando da
sua apresentaç}o.

7. Prazos

a)ÙPrazo geral

As partes interessadas devem dar-se a conhecer, apresen-
tar as suas observaçùes por escrito e fornecer informa-
çùes, salvo disposiç}o em contr`rio, no prazo de 40 dias
a contar da data de publicaç}o do presente aviso no Jor-
nal Oficial das Comunidades Europeias, para que tais ob-
servaçùes possam ser tomadas em consideraç}o durante
o inqu~rito. [s partes interessadas podem igualmente so-
licitar uma audiç}o { Comiss}o dentro do mesmo prazo.
Este prazo aplica-se a todas as partes interessadas, in-
cluindo as partes n}o mencionadas na denúncia, pelo que
~ do seu interese contactarem de imediato a Comiss}o.

b)ÙPrazo especòfico para a constituiç}o de amostras

Todas as informaçùes pertinentes para a selecç}o das
amostras devem ser comunicadas { Comiss}o no prazo
de 15 dias a contar da publicaç}o do presente aviso,
dado que a Comiss}o tenciona consultar as partes inte-
ressadas que manifestaram a sua disponibilidade para se-
rem incluòdas nas amostras finais no prazo de 21 dias a
partir da publicaç}o do presente aviso.

c)ÙPrazo especòfico para a selecç}o de um paòs terceiro de
economia de mercado

As partes no inqu~rito que desejem apresentar observa-
çùes sobre a adequaç}o da escolha dos Estados Unidos
da Am~rica como paòs terceiro de economia de mercado,
como referido na alònea e) do ponto 5 acima, para efei-
tos da determinaç}o do valor normal no que respeita {
República Popular da China devem comunicar as suas
observaçùes no prazo de 10 dias a contar da publicaç}o
do presente aviso.

d)ÙPrazo especòfico para apresentaç}o de pedidos de estatuto
de economia de mercado

Como referido na alinea f) do ponto 5 acima, os produ-
tores que desejem apresentar um pedido devidamente
fundamentado de que as suas actividades se processam
em condiçùes de economia de mercado devem fazð-lo no
prazo de 21 dias a contar da data de publicaç}o do pre-
sente aviso de inòcio.

e)ÙEndereço da Comiss}o para toda a correspondðncia:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral I — Relaçùes Externas: Polòtica Comer-
cial e relaçùes com a Am~rica do Norte, o Extremo
Oriente, a Austr`lia e a Nova Zel|ndia
Direcçùes C e E
DM 24 — 8/37
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas

Fax (32-2) 295Ø65Ø05
Telex COMEU B 21877

8. N}o colaboraç}o

Caso uma parte interessada recuse o acesso {s informa-
çùes necess`rias, n}o as faculte no prazo estabelecido ou
impeça de forma significativa o inqu~rito, podem ser es-
tabelecidas conclusùes preliminares ou finais, afirmativas
ou negativas, com base nos dados disponòveis, em con-
formidade com o disposto no artigo 18.o do regulamento
de base.
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II

(Actos preparatörios)

COMISS]O

Proposta de regulamento (CE) do Conselho relativo a um programa de abastecimento da
Federaç}o da Rússia em produtos agròcolas

(1999/C 10/04)

COM(1998) 725 final — 98/0343(CNS)

(Apresentada pela Comiss}o em 10 de Dezembro de 1998)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia, e, nomeadamente, o seu artigo 43.o,

Tendo em conta proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando que a Comunidade dispùe de produtos
agròcolas armazenados na sequðncia de medidas de inter-
venç}o;

Considerando que o abastecimento do mercado russo em
determinados produtos agròcolas apresenta j` importan-
tes lacunas, com risco de agravamento nos pröximos me-
ses;

Considerando que, para obviar a essa situaç}o, a comu-
nidade internacional est` j` mobilizada e que a Uni}o
deve igualmente assumir as suas responsabilidades;

Considerando que ~, por conseguinte, conveniente pre-
ver a colocaç}o de produtos agròcolas { disposiç}o da
Rússia para melhorar as condiçùes de abastecimento,
tendo em conta a diversidade das situaçùes locais e sem
comprometer a evoluç}o no sentido de um abasteci-
mento no respeito das regras de mercado; que, a tòtulo
excepcional, ~ igualmente conveniente escoar prioritaria-
mente esses produtos, quer no seu estado inalterado quer
sob a forma de produtos transformados, para a realiza-
ç}o das acçùes previstas; que, por último, ~ al~m disso
conveniente prever a possibilidade de mobilizaç}o dos
produtos agròcolas no mercado comunit`rio em caso de
indisponibilidade dos mesmos em intervenç}o;

Considerando que tais acçùes contribuem para melhorar
a prec`ria situaç}o do povo russo e, simultaneamente,
para a regularizaç}o dos mercados agròcolas;

Considerando que se afigura indicado fixar as condiçùes
a preencher para prosseguir os objectivos dessas acçùes e
prever o escalonamento dos fornecimentos; que as con-
diçùes de enquadramento dessas acçùes, nomeadamente
o destino dos produtos, devem ser objecto de um memo-
rando a concluir entre a Comunidade e a Rússia; que, a
tòtulo dessas condiçùes, ~ conveniente, nomeadamente,
prever, sob responsabilidade das autoridades russas, por
um lado, a venda dos produtos nos mercados locais a
preços que n}o perturbem esses mercados e, por outro, a
afectaç}o das receitas lòquidas { realizaç}o de medidas
sociais;

Considerando que conv~m habilitar a Comiss}o a nego-
ciar e a concluir o referido acordo; que, para assegurar a
consecuç}o dos objectivos prosseguidos, ~ conveniente
autorizar igualmente a Comiss}o a tomar todas as medi-
das necess`rias, incluindo o adiamento ou a suspens}o
das acçùes em funç}o das dificuldades surgidas se se ve-
rificar que as condiçùes fixadas para a execuç}o das ac-
çùes deixaram de estar reunidas;

Considerando que a Comiss}o procede a assistðncia t~c-
nica externa em mat~ria de acompanhamento, auditoria,
controlo e avaliaç}o do bom desenrolar da acç}o, inclu-
sive no territörio da Rússia; que, por motivos de urgðn-
cia, a Comiss}o pode recorrer a processos de concursos
limitados ou de ajuste directo, designadamente em rela-
ç}o {s acçùes de acompanhamento e controlo;

Considerando que, apesar de todas as precauçùes toma-
das ou a tomar, a operaç}o apresenta riscos inerentes
inevit`veis;
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Considerando que compete { Comiss}o estabelecer as
normas de execuç}o das acçùes segundo os procedimen-
tos em vigor no |mbito da polòtica agròcola comum;

Considerando que, perante as necessidades imperiosas de
abastecimento, os produtos devem chegar ao destino no
mais curto prazo; que ~ conveniente que as operaçùes
sejam desencadeadas imediatamente e que os respectivos
custos sejam suportados pelo Fundo Europeu de Orien-
taç}o e Garantia Agròcolas (FEOGA), secç}o Garantia,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1.ÚÙSer}o efectuadas, nas condiçùes fixadas pelo pre-
sente regulamento, acçùes de fornecimento gratuito a fa-
vor da Rússia de produtos agròcolas mencionados no ar-
tigo 3.o, disponòveis na sequðncia de medidas de inter-
venç}o ou, em caso de indisponibilidade dos produtos de
intervenç}o, mobilizados no mercado comunit`rio.

2.ÚÙOs produtos fornecidos destinam-se {s regiùes mais
carenciadas identificadas de comum acordo entre a Co-
munidade e a Rússia.

3.ÚÙAs acçùes de fornecimento ser}o realizadas em
fracçùes sucessivas, segundo um escalonamento determi-
nado apös consulta {s autoridades russas.

4.ÚÙAs condiçùes de execuç}o das acçùes ser}o objecto
de um memorando entre a Comunidade e a Rússia, ne-
gociado e concluòdo pela Comiss}o. Essas condiçùes in-
cluir}o, nomeadamente, sob responsabilidade das autori-
dades russas, a venda nos mercados locais dos produtos
fornecidos, a preços que n}o perturbem o mercado das
regiùes de escoamento, assim como o princòpio da afec-
taç}o exclusiva das receitas lòquidas dessas vendas { rea-
lizaç}o de medidas sociais. A tòtulo excepional, os produ-
tos fornecidos poder}o ser distribuòdos gratuitamente {s
populaçùes mais carenciadas das regiùes em causa.

O memorando cobre igualmente a assistðncia e a coope-
raç}o das autoridades russas em todas as operaçùes de
acompanhamento, auditoria, controlo e avaliaç}o a efec-
tuar no territörio da Rússia, designadamente por parte
do Tribunal de Contas ou dos organismos externos para
o efeito habilitados pela Comiss}o.

Artigo 2.o

1.ÚÙOs produtos ser}o fornecidos no estado em que se
encontrem ou apös transformaç}o.

2.ÚÙAs acçùes podem igualmente dizer respeito a g~ne-
ros alimentòcios disponòveis ou que possam ser obtidos no
mercado mediante o fornecimento, a tòtulo de contra-
prestaç}o, de produtos provenientes das reservas de in-
tervenç}o pertencentes ao mesmo grupo de produtos.

3.ÚÙOs custos de fornecimento, incluindo o transporte
at~ aos portos ou postos fronteiriços, excluindo o descar-
regamento, e, ser for caso disso, de transformaç}o na
Comunidade, ser}o determinados por concurso ou, em
caso de urgðncia ou de dificuldades de transporte, por
concurso limitado.

4.ÚÙOs produtos fornecidos nos termos do presente re-
gulamento n}o beneficiar}o das restituiçùes aplic`veis {
exportaç}o de produtos agròcolas.

Artigo 3.o

As quantidades m`ximas de produtos a fornecer gratuita-
mente s}o as seguintes:

—Ù1Ø000Ø000 de toneladas de trigo mole panific`vel,

—Ù500Ø000 toneladas de centeio panific`vel,

—Ù50Ø000 toneladas de arroz branqueado,

—Ù100Ø000 toneladas de carne de suòno em carcaças,

—Ù150Ø000 toneladas de carne de bovino em carcaças,

—Ù50Ø000 toneladas de leite desnatado em pö.

Artigo 4.o

1.ÚÙA Comiss}o ser` respons`vel pela execuç}o das ac-
çùes nas condiçùes previstas pelo presente regulamento.

A Comiss}o adiar` a execuç}o de uma ou v`rias frac-
çùes, ou suspender` as acçùes, se se verificar que o bom
desenrolar destas últimas n}o est` assegurado, nomeada-
mente, se as disposiçùes do memorando mencionadas no
n.o 4 do artigo 1.o n}o forem respeitadas.

A Comiss}o tomar` todas as medidas necess`rias para
assegurar a execuç}o dos fornecimentos segundo as fases
para estes fixadas.

A Comiss}o procede, por um processo de concurso pú-
blico, de concurso limitado ou de ajuste directo, segundo
as disposiçùes do regulamento financeiro, a assistðncia
t~cnica externa em mat~ria de acompanhamento, audito-
ria, controlo e avaliaç}o do bom desenrolar da acç}o,
inclusive no territörio da Rússia.
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2.ÚÙAs normas de execuç}o do presente regulamento
ser}o adoptadas nos termos do procedimento previsto no
artigo 23.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 ou, con-
soante o caso, nos artigos correspondentes dos outros re-
gulamentos que estabelecem organizaçùes comuns de
mercado.

Artigo 5.o

O valor de contabilizaç}o dos produtos agròcolas cedi-
dos, provenientes das reservas de intervenç}o, ser` fi-
xado nos termos do procedimento previsto no artigo 13.o

do Regulamento (CEE) n.o 729/70Ø(Î) do Conselho.

(Î)ÙJO L 94 de 28.4.1970, p. 13, com a última redacç}o que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1287/95 (JO L 125 de
8.6.1995, p. 1).

Artigo 6.o

As acçùes previstas no presente regulamento s}o conside-
radas intervençùes na acepç}o do artigo 3.o do Regula-
mento n.o 729/70, incluindo as despesas decorrentes da
aplicaç}o do n.o 1, último par`grafo, do artigo 4.o do
presente regulamento.

Artigo 7.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicaç}o no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento ~ obrigatörio em todos os seus
elementos e directamente aplic`vel em todos os Estados-
-membros.

Proposta alterada de decis}o do Conselho que adopta uma s~rie de acçùes e medidas destinadas
a garantir a interoperabilidade das — e o acesso {s — redes transeuropeias para a transferðncia

electrönica de dados entre administraçùes (IDA)Ø(Î)

(1999/C 10/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1998) 785 final — 97/0341(SYN)

(Apresentada pela Comiss}o em 16 de Dezembro de 1998, em conformidade com o disposto no n.o 2
do artigo 189.o do Tratado CE)

(Î)ÙJO C 54 de 21.2.1998, p. 12.

PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

Considerando 11

(baseado na alteraç}o 1 do Parlamento Europeu)

(11)ÙConsiderando que ~ essencial maximizar a intero-
perabilidade para obter economias de escala e au-
mentar os benefòcios das redes telem`ticas;

(11)ÙConsiderando que ~ essencial maximizar a utiliza-
ç}o de normas gerais, de especificaçùes acessòveis
ao público e de aplicaçùes de domònio público para
garantir uma interoperabilidade sem dificuldades e
para obter economias de escala e aumentar os bene-
fòcios das redes telem`ticas;

Considerando 20Øbis (novo)

(baseado na alteraç}o 4 do Parlamento Europeu)

(20Øbis)ÙConsiderando que, sem prejuòzo das competðn-
cias da autoridade orçamental definidas no Tra-
tado, ~ inserido na presente decis}o, para a tota-
lidade do peròodo de vigðncia do programa, um
montante de referðncia financeira, na acepç}o
do ponto 2 da declaraç}o do Palamento Euro-
peu, do Conselho e da Comiss}o, de 6 de
Março de 1995Ø(Î).

(Î)ÙJO C 102 de 4.4.1996, p. 4.
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PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

Considerando 24

(baseado na alteraç}o 6 do Parlamento Europeu)

(24)ÙConsiderando que o Conselho adoptou a sua Deci-
s}o 95/468/CE, relativa ao apoio comunit`rio ao
interc|mbio telem`tico de dados entre administra-
çùes na Comunidade (IDA);

(24)ÙConsiderando que foram desenvolvidas acçùes ao
abrigo da Decis}o 95/468/CE, relativa ao apoio
comunit`rio ao interc|mbio telem`tico de dados
entre administraçùes na Comunidade (IDA);

Artigo 1.o, n.o 1, alònea b)

(baseado na alteraç}o 7 do Parlamento Europeu)

b)ÙObter maior rendibilidade, capacidade de resposta,
flexibilidade e adaptabilidade {s mudanças tecnolögi-
cas e { evoluç}o do mercado na criaç}o e exploraç}o
destas redes;

b)ÙObter maior rendibilidade, capacidade de resposta,
flexibilidade e adaptabilidade {s mudanças tecnolögi-
cas e { evoluç}o do mercado na criaç}o e exploraç}o
destas redes nas administraçùes nacionais, bem como
entre estas e a administraç}o comunit`ria;

Artigo 5.o, primeiro par`grafo

(baseado na alteraç}o 8 do Parlamento Europeu)

A Comunidade assegurar` o desenvolvimento de instru-
mentos e t~cnicas comuns para aplicaçùes destinadas a
redes sectoriais, tendo em vista reduzir os custos globais
associados ao desenvolvimento de aplicaçùes, racionali-
zar e melhorar as soluçùes t~cnicas, reduzir o tempo ne-
cess`rio { implementaç}o de sistemas operacionais e sim-
plificar a manutenç}o dos sistemas.

A Comunidade assegurar` o desenvolvimento de instru-
mentos e t~cnicas comuns adquiridos no domònio público
ou no mercado, ou de qualquer outra forma, para apli-
caçùes destinadas a redes sectoriais, tendo em vista redu-
zir os custos globais associados ao desenvolvimento de
aplicaçùes, racionalizar e melhorar as soluçùes t~cnicas,
reduzir o tempo necess`rio { implementaç}o de sistemas
operacionais e simplificar a manutenç}o dos sistemas.

Artigo 13.o, n.o 1

(baseado na alteraç}o 10 do Parlamento Europeu)

1.ÙÙÙNo termo do segundo ano apös a entrada em vigor
da presente decis}o ou apös a revis}o subsequente da
presente decis}o e, posteriormente, de trðs em trðs anos,
a Comiss}o, em coordenaç}o com os Estados-membros,
realizar` uma avaliaç}o da aplicaç}o da presente decis}o.

1.ÙÙÙProceder-se-` a uma avaliaç}o qualitativa e quanti-
tativa no final de dois anos de aplicaç}o, e posterior-
mente todos os trðs anos. Os resultados desta avaliaç}o
ser}o transmitidos { Autoridade Orçamental antes da
primeira leitura do orçamento para o exercòcio de 2001.
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Proposta de decis}o do Conselho relativa { posiç}o da Comunidade no |mbito do Conselho de
Associaç}o no que respeita { participaç}o da Bulg`ria em programas comunit`rios nos domònios

da formaç}o profissional e da educaç}o

(1999/C 10/06)

COM(1998) 750 final — 98/0352(CNS)

(Apresentada pela Comiss}o em 15 de Dezembro de 1998)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, os seus artigos 126.o e 127.o,
em conjugaç}o com o n.o 3, primeiro par`grafo, do seu
artigo 228.o,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando que o Protocolo complementar do Acordo
Europeu que cria uma associaç}o entre as Comunidades
Europeias e os Estados-membros, por um lado, e a Bul-
g`ria, por outro, foi concluòdo atrav~s da Decis}o do
Conselho e da Comiss}o de 4 de Dezembro de 1995;

Considerando que, nos termos do artigo 1.o do Proto-
colo complementar, a Bulg`ria pode participar nos pro-
gramas-quadro, programas especòficos, projectos ou ou-
tras acçùes comunit`rios, designadamente nos domònios
da formaç}o profissional e da educaç}o e, nos termos do
artigo 2.o, compete ao Conselho de Associaç}o decidir
sobre as modalidades e as condiçùes dessa participaç}o
nas acçùes referidas no artigo 1.o,

Considerando que a Decis}o 94/819/CE do Conselho,
de 6 de Dezembro de 1994, que estabelece um programa

de acç}o para a execuç}o de uma polòtica de formaç}o
profissional da Comunidade Europeia (a seguir desig-
nado Leonardo da Vinci (Î) e, nomeadamente, o n.o 1 do
artigo 9.o, e a Decis}o n.o 819/95/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 14 de Março de 1995, que
cria um programa de acç}o comunit`rio no domònio da
formaç}o profissional e da educaç}o (a seguir designado
Söcrates (Ï) e, nomeadamente, o n.o 3 do artigo 7.o, pre-
vðem a abertura desses programas { participaç}o dos paò-
ses da Europa Central e Oriental, de acordo com as con-
diçùes definidas nos protocolos complementares dos
acordos de associaç}o relativas { participaç}o em progra-
mas comunit`rios,

DECIDE:

A posiç}o a adoptar pela Comunidade no |mbito do
Conselho de Associaç}o instituòdo pelo Acordo Europeu
entre as Comunidades Europeias e os seus Estados-mem-
bros, por um lado, e a Bulg`ria, por outro, no que res-
peita { participaç}o da Bulg`ria em programas comunit`-
rios nos domònios da formaç}o profissional e da educa-
ç}o, figura no projecto de decis}o do Conselho de Asso-
ciaç}o em anexo { presente decis}o.

(Î)ÙJO L 340 de 29.12.1994.

(Ï)ÙJO L 87 de 20.4.1995.

ANEXO I

Projecto de Decis}o n.o .Ø.Ø./98 do Conselho de Associaç}o CE-Bulg`ria, de .Ø.Ø. de .Ø.Ø. de 1999, que adopta
as modalidades e condiçùes da participaç}o da Bulg`ria em programas comunit`rios nos domònios da forma-

ç}o profissional e da educaç}o

O CONSELHO DE ASSOCIAÇ]O,

Tendo em conta o Acordo Europeu entre as Comunidades Europeias e os seus Estados-membros, por um
lado, e a Bulg`ria, por outroØ(Î),

Tendo em conta o Protocolo complementar do Acordo Europeu que cria uma associaç}o entre as Comuni-
dades Europeias e os seus Estados-membros, por um lado, e a Bulg`ria, por outro, relativo { participaç}o
da Bulg`ria em programas comunit`riosØ(Ï) e, nomeadamente, os seus artigos 1.o e 2.o;

(Î)ÙJO L 358 de 31.12.1994.

(Ï)ÙJO L 317 de 30.12.1995.
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Considerando que, nos termos do artigo 1.o do Protocolo complementar, a Bulg`ria pode participar em
programas-quadro, programas especòficos, projectos ou outras acçùes comunit`rios nos domònios da for-
maç}o profissional e da educaç}o;

Considerando que, nos termos do artigo 2.o do Protocolo complementar, as modalidades e as condiçùes da
participaç}o da Bulg`ria nas acçùes referidas no artigo 1.o ser}o decididas pelo Conselho de Associaç}o,

DECIDE:

Artigo 1.o

A Bulg`ria participar` nos programas da Comunidade Europeia Leonardo da Vinci e ØSöcrates, de acordo
com as modalidades e as condiçùes estabelecidas nos Anexos I e II que s}o parte integrante da presente
decis}o.

Artigo 2.o

A presente decis}o aplicar-se-` durante o peròodo de execuç}o dos programas Leonardo da Vinci e ØSöcrates.

Artigo 3.o

A presente decis}o entra em vigor no primeiro dia do mðs seguinte ao da sua adopç}o.

ANEXO II

Modalidades e condiçùes de participaç}o da Bulg`ria nos programas Leonardo da Vinci e ØSöcrates

1.ÙSalvo disposiçùes em contr`rio da presente decis}o, a Bulg`ria participar` em todas as acçùes dos pro-
gramas Leonardo da Vinci e ØSöcrates (a seguir designados «os programas») em conformidade com os
objectivos, crit~rios, procedimentos e prazos estabelecidos na Decis}o n.o 818/94/CE do Conselho que
estabelece um programa de acç}o para a aplicaç}o de uma polòtica de formaç}o profissional da Comuni-
dade Europeia e na Decis}o n.o 819/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, que cria um pro-
grama de acç}o da Comunidade Europeia (Söcrates).

2.Ù—ÙAs modalidades e condiçùes para a apresentaç}o, avaliaç}o e selecç}o das candidaturas por institui-
çùes, organizaçùes e pessoas singulares elegòveis da Bulg`ria ser}o as mesmas que as aplic`veis {s
instituiçùes, organizaçùes e pessoas singulares elegòveis da Comunidade.

—ÙAs acçùes de preparaç}o e de formaç}o profissional far-se-}o nas lònguas oficiais da Comunidade.
Em circunst|ncias excepcionais, podem ser aceites outras lònguas, se a execuç}o dos programas assim
o exigir.

3.ÙA fim de assegurar a dimens}o comunit`ria dos programas, as acçùes e os projectos transnacionais
propostos pela Bulg`ria devem incluir um número mònimo de parceiros dos Estados-membros da Comu-
nidade. Esse número ser` decidido no |mbito da execuç}o dos programas, em funç}o da natureza das
v`rias actividades, do número de parceiros num dado projecto e do número de paòses participantes. Os
projectos e as acçùes desenvolvidos exclusivamente entre a Bulg`ria e os Estados da EFTA ou do EEE,
ou qualquer outro paòs terceiro, incluindo os paòses que tenham concluòdo acordos de associaç}o com a
Comunidade e aos quais esteja aberta a participaç}o no programa, n}o poder}o beneficiar do apoio
financeiro da Comunidade.
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4.ÙEm conformidade com as disposiçùes pertinentes das decisùes que estabelecem os programas Leonardo
da Vinci e ØSöcrates, a Bulg`ria criar` as estruturas e os mecanismos necess`rios a nòvel nacional e tomar`
todas as medidas necess`rias para assegurar a coordenaç}o e organizaç}o da execuç}o dos programas a
nòvel nacional.

5.ÙA Bulg`ria pagar` uma contribuiç}o anual para o Orçamento Geral da Uni}o Europeia, destinada a
cobrir os custos decorrentes da sua participaç}o nos programas (ver Anexo III).

O Comit~ de Associaç}o pode, sempre que necess`rio, adaptar o montante dessa contribuiç}o.

6.ÙOs Estados-membros da Comunidade e a Bulg`ria envidar}o todos os esforços, no |mbito das actuais
disposiçùes, com vista a facilitarem a livre circulaç}o e a estada, entre a Bulg`ria e os Estados-membros
da Comunidade, de estudantes, docentes, gestores universit`rios e outras pessoas elegòveis para partici-
parem nas acçùes abrangidas pela presente decis}o.

7.ÙSem prejuòzo das responsabilidades que incumbem { Comiss}o e ao Tribunal de Contas da Comunidade
Europeia no que respeita ao acompanhamento e { avaliaç}o dos programas, nos termos das decisùes que
estabelecem os programas Leonardo da Vinci e ØSöcrates (artigos 10.o e 8.o, respectivamente), a participa-
ç}oda Bulg`ria ser` objecto de controlo contònuo pela Bulg`ria e pela Comiss}o das Comunidades
Europeias num regime de parceria. A Bulg`ria apresentar` os relatörios necess`rios { Comiss}o e parti-
cipar` noutras actividades especòficas organizadas pela Comunidade neste contexto.

8.ÙSem prejuòzo dos procedimentos referidos no artigo 6.o da decis}o relativa ao programa Leonardo da
Vinci e no artigo 4.o da decis}o relativa ao programa Söcrates, a Bulg`ria ser` convidada para reuniùes
de coordenaç}o sobre questùes relativas { execuç}o da presente decis}o que antecedem as reuniùes
ordin`rias dos comit~s. A Comiss}o informar` a Bulg`ria sobre os resultados dessas reuniùes ordin`rias.

9.ÙOs processos das candidaturas, contratos, relatörios a apresentar e outros documentos administrativos
relativos aos programas ser}o redigidos numa das lònguas oficiais da Comunidade.

ANEXO III

Contribuiç}o financeira da Bulg`ria para os programas Leonardo da Vinci e ØSöcrates

1.ÙA contribuiç}o financeira da Bulg`ria destina-se a cobrir:

—Ùas subvençùes ou qualquer outra ajuda financeira dos programas concedidas aos participantes da
Bulg`ria,

—Ùo apoio financeiro do programa Leonardo da Vinci ao funcionamento da agðncia nacional;

—Ùos custos administrativos suplementares relacionados com a gest}o dos programas incorridos pela
Comiss}o e decorrentes da participaç}o da Bulg`ria.

2.ÙPara cada exercòcio orçamental, o montante global das subvençùes ou de outras ajudas financeiras con-
cedidas, no |mbito dos programas, aos benefici`rios búlgaros e { agðncia nacional Leonardo da Vinci da
Bulg`ria n}o deve exceder o montante da contribuiç}o paga pela Bulg`ria, apos deduç}o dos custos
administrativos suplementares.

No caso de a contribuiç}o da Bulg`ria para o Orçamento Geral da Uni}o Europeia exceder, apös
deduç}o dos custos adminstrativos suplementares, o montante global de subvençùes ou de outra ajuda
financeira concedidas, no |mbito dos programas, aos benefici`rios búlgaros e { agðncia nacional Leo-
nardo da Vinci da Bulg`ria, a Comiss}o das Comunidades Europeias transferir` o saldo para o exercòcio
orçamental seguinte e deduzi-lo-` do montante da contribuiç}o relativa a esse exercòcio. Se, apös o
termo do programa, esse saldo se mantiver, o montante correspondente ser` reembolsado { Bulg`ria.
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3. Leonardo da Vinci

A contribuiç}o da Bulg`ria para a sua participaç}o em 1999 ~ de 1Ø114Ø000 ecus. Desta verba, um
montante de 72Ø000 ecus cobrir` os custos administrativos suplementares relacionados com a gest}o do
programa incorridos pela Comiss}o e decorrentes da participaç}o da Bulg`ria.

4. Söcrates

A contribuiç}o da Bulg`ria ~ de 4Ø140Ø000 ecus em 1999 para a sua participaç}o integral nos programas
Leonardo da Vinci e ØSöcrates, incluindo o Capòtulo I (Erasmus). Desta verba, um montante de 270Ø000
ecus cobrir` os custos administrativos suplementares relacionados com a gest}o do programa incorridos
pela Comiss}o e decorrentes da participaç}o da Bulg`ria.

5.ÙAplicar-se-{, designadamente no que respeita { gest}o da contribuiç}o da Bulg`ria, o regulamento fi-
nanceiro aplic`vel ao Orçamento Geral da Uni}o Europeia.

Apös a entrada em vigor da presente decis}o e no inòcio de cada ano, a Comiss}o enviar` { Bulg`ria um
aviso de pagamento de fundos de valor equivalente { contribuiç}o para os custos referidos na presente
decis}o.

Essa contribuiç}o ser` expressa em ecus e depositada numa conta banc`ria em ecus da Comiss}o.

O c`lculo da contribuiç}o anual baseia-se na participaç}o durante todo o exercòcio orçamental. Caso a
decis}o do Conselho de Associaç}o entre em vigor no decurso do ano, a contribuiç}o para esse ano ser`
adaptada em funç}o da situaç}o da execuç}o dos programas nesse ano especòfico.

A contribuiç}o da Bulg`ria para os custos anuais referida na presente decis}o efectuar-se-{ de acordo
com o aviso de pagamento de fundos e, o mais tardar, trðs meses apös a data de envio do mesmo.
Qualquer atraso no pagamento da contribuiç}o ocasionar` o pagamento, pela Bulg`ria, de juros de
mora a contar da data de vencimento. A taxa de juros corresponde { taxa aplicada pelo Fundo Europeu
de Cooperaç}o Monet`ria para o mðs da data de vencimento {s suas operaçùes em ecusØ(Î), aumentada
de 1,5 pontos percentuais.

6.ÙA Bulg`ria suportar` os custos administrativos suplementares referidos nos n.os 3 e 4 a partir do seu
orçamento nacional.

7.ÙDo montante remanescente da sua contribuiç}o anual para o programa Leonardo da Vinci referida no
n.o 3 a Bulg`ria contribuir` com 31Ø000 ecus a partir do seu orçamento nacional em 1999. Sob reserva
dos procedimentos de programaç}o habituais do PHARE, o montante de 1Ø011Ø000 ecus ser` coberto
pelo Programa Nacional do PHARE de 1999 para a Bulg`ria.

Do montante remanescente da sua contribuiç}o anual para o programa Söcrates, referida no n.o 4, Bul-
g`ria contribuir` com 116Ø000 ecus a partir do seu orçamento nacional em 1999. Sob reserva dos proce-
dimentos de programaç}o habituais do PHARE, o montante de 3Ø754Ø000 ecus ser` coberto pelo Pro-
grama Nacional do PHARE de 1999 para a Bulg`ria.

(Î)ÙTaxa publicada mensalmente no Jornal Oficial das Comunidades Europeias — S~rie C.
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RECTIFICAÇëES

Rectificaç}o ao Programa Rafael — Convite { apresentaç}o de propostas 1999

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» C 342 de 10 de Novembro de 1998)

(1999/C 10/07)

Na p`gina 43, em «Liste des autorit~s comp~tentes»/«List of competent authorities» — BELGIã/BELGI-
QUE Vlaamse Gemeenschap, Roerend erfgoed, o endereço deve ler-se da seguinte forma:

«Ministerie van de Vlaamse Gemeenschap
Administratie Cultuur
Afdeling Beeldende Kunst en Musea
Parochiaansstraat 15
B-1000 Brussel
tel. (32-2) 553Ø68Ø42; fax (32-2) 553Ø68Ø43
e-mail: els.keytsman-wvc.vlaanderen.be».

Rectificaç}o { publicaç}o de um pedido de registo, em conformidade com o n.o 2 do artigo 6.o do Regula-
mento (CEE) n.o 2081/92 do Conselho relativo { protecç}o das indicaçùes geogr`ficas e denominaçùes de

origem

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» C 172 de 6 de Junho de 1998)

(1999/C 10/08)

Na p`gina 12 o número «4.5. M~todo de obtenç}o» deve ler-se como segue:

4.5. M~todo de obtenç}o: O abate e a manipulaç}o dos borregos da raça Manchega, identificados desde o
nascimento por uma marca auricular, s}o realizados em estabelecimentos inscritos nos registos do
Consejo. O comit~ de qualificaç}o selecciona os animais para abate. O abate, a desmancha e a evisce-
raç}o s}o efectuados por m~todos legalmente autorizados. As carcaças devem conservar-se em c`mara
fria, a uma temperatura entre 3Ø& e 4Ø&C durante um peròodo inferior a 24 horas, e entre 1Ø& e 3Ø&C
durante peròodos mais longos. O peròodo m`ximo de conservaç}o n}o pode exceder seis dias.
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AVISO IMPORTANTE AOS ASSINANTES

Assunto: Alteraçðes no Jornal Oficial de 1999

Em 1999, as SØries L e C do JO encontrar-se-�o
disponíveis nos seguintes formatos:

● Vers�o em papel

● Microfichas

● CD-ROM, publicado trimestralmente

● CD-ROM/Internet híbrido, publicado mensalmente

● Bases de dados comerciais CELEX
(http://europa.eu.int/celex) e EUDOR
(http://eudor.eur-op.eu.int/)

● Grµtis no EUR-Lex (http://europa.eu.int/eur-lex)
durante 45 dias

VERSAÄ O EM PAPEL

Em 1999, o preço da assinatura da vers�o em papel do JO,
SØries L e C, serµ 840 C (*). Este aumento de preço Ø
necessµrio para cobrir eficazmente os custos de produç�o
e envio.

CUSTOS SUPLEMENTARES DO ENVIO RETROACTIVO
DA VERSAÄ O EM PAPEL

Após 1 de Abril de 1999, ser�o cobrados custos
suplementares a qualquer assinante que requeira o envio
retroactivo de ediçðes em papel, por forma a compensar
os custos suplementares de recolha, armazenamento e
envio que tal representa para o EUR-OP. O envio
retroactivo custarµ 280 C (*) por m�s, um montante
inferior ao custo total dos n�meros em falta, a preço de
capa. Para evitar estas despesas, aconselhamos todos os
assinantes a renovar a sua assinatura imediatamente, se
possível, ou a adquirir a ediç�o cumulativa mais recente
do JO EUR-Lex em CD-ROM, ao preço de 100 C (*) ou
140 C (*), para os meses em quest�o.

JO, SÉRIES L E C, EM CD-ROM

Uma assinatura trimestral do CD-ROM (preço: 396 C (*)
oferece possibilidades e formatos de texto sofisticados,
bem como pormenores bibliogrµficos, como os que se
encontram na base de dados Celex. O preço de promoç�o
de 1998, destinado a actuais assinantes, deixou de existir.

Em 1999, tendo como base o sistema EUR-Lex, serµ
lançada uma nova assinatura híbrida CD-ROM/Internet
do JO, SØries L e C, ao preço de 144 C (*). Com
periodicidade mensal, permitirµ o acesso aos ficheiros
PDF atravØs do CD-ROM e do sítio EUR-Lex da Internet.
Bastarµ clicar para procurar, atravØs do CD-ROM,
qualquer texto do JO, SØries L e C, publicado em 1999
atØ à data, quer se encontre armazenado em CD-ROM ou
no sítio Internet.

Na Primavera de 1999, utilizando a mesma tecnologia
EUR-Lex, serµ produzido um CD-ROM unilingue con-
tendo a colecç�o integral do JO, SØries L e C de 1998, ao
preço de 144 C (*). No início de Dezembro de 1998, serµ

enviada a todos os assinantes das versðes em papel e
microfichas uma vers�o simplificada de demonstraç�o.
Uma vers�o mais completa de prØ-difus�o, encontrar-se-µ
disponível, a pedido, no final de Janeiro de 1999.
Ambas as assinaturas híbridas trimestrais e mensais do
CD-ROM s�o unilingues e cumulativas. Os CD-ROM
tambØm poder�o ser encomendados avulso.

JO, SÉRIES L E C EM LINHA

Para alØm da base de dados jurídica Celex
(http://europa.eu.int/celex), disponível mediante paga-
mento por visualizaç�o ou assinatura fixa no valor de
960 C (*), e do arquivo EUDOR
(http://eudor.eur-op.eu.int), facturado à pµgina, o texto
integral do JO, SØries L e C, encontra-se disponível,
gratuitamente, durante um período de 20 dias (que serµ,
em breve, aumentado para 45) no sítio EUR-Lex da
Internet (http://europa.eu.int/eur-lex).

JO, SÉRIES L E C EM MICROFICHAS

A assinatura da vers�o em microfichas continuarµ a existir
em 1999, mas serµ substituída, em 2000, por um suporte
electrónico. Agradecemos o envio de quaisquer comen-
tµrios relativamente à alteraç�o proposta para o seguinte
endereço: OP4, SALES UNIT, EUR-OP, 2 rue Mercier,
L-2985 Luxembourg, fax + 352 2929 42763.

SUPLEMENTO DO JORNAL OFICIAL

Disponível, em 1999, sob a forma de:

● 5 x assinatura semanal, preço: 492 C (*)

● 2 x assinatura semanal, preço: 204 C (*)

● CD-ROM avulso, preço: 2.50 C (*)

● Em linha, na base de dados TED
(http:/ted.eur-op.eu.int).

O acesso à base de dados TED serµ gratuito a partir de
Janeiro de 1999.

A partir de Janeiro de 1999, a utilizaç�o do CD-ROM em
rede local (LAN) serµ gratuita. A l de Abril de 1999, a
opç�o fac-similada (formato PDF), actualmente incluída
no CD-ROM, desaparecerµ, uma vez que serµ introduzida
a nova vers�o, com uma interface de utilizador em
comum com a base de dados TED. Esta vers�o nova
oferecerµ outros melhoramentos considerµveis, como
novos domínios de pesquisa, perfis de pesquisa e uma
flexibilidade maior.

DISPONIBILIDADE

Todas as assinaturas do JO, independentemente do seu
suporte, podem ser adquiridas junto de qualquer das redes
de venda tradicionais, fora de linha («offline») ou com
porta de ligaç�o («gateway») do EUR-OP. Para o endereço
mais recente, ver lista em anexo ou consultar
http://eur-op.eu.int/en/general/s-ad.html

(*) Preços sem IVA.
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